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APELAÇÃO  CÍVEL  –  VÍCIO  FORMAL  DE
INSTRUMENTALIZAÇÃO  NO  RECURSO  –
PROTOCOLO POSTAL – INOBSERVÂNCIA DO ART.
2º, § 3º, DA RESOLUÇÃO DE Nº. 04/2004 DO TJPB –
INTEMPESSTIVIDADE CONFIGURADA – HIPÓTESE
DE APLICAÇÃO DO  ART. 557,  CAPUT, DO CPC –
SEGUIMENTO NEGADO1.

Na interposição do recurso via postal, é indispensável
que  o  recibo  eletrônico  seja  colado  no  verso  da
primeira  lauda  do  documento,  com  a  chancela  do
carimbo-datador  da  própria  agência,  e  que  sejam
informados, ainda, a data e a hora do recebimento; o
código e o nome da agência recebedora; e o nome do
funcionário atendente.

O carimbo aposto na petição recursal, que identificaria a data, a hora e o 
funcionário, não podem ser considerados, por si só, para fins de aferição da 
tempestividade, porquanto, necessário seja anexado o recibo eletrônico de 
postagem, notadamente porque os requisitos da Resolução nº 04/2004 do 
TJPB são cumulativos e não alternativos. 

Vistos etc.

RELATÓRIO

1 (…) 3. A expressão "negará seguimento", contida no caput do art. 557 do CPC, não abarca somente a 
possibilidade de improvimento do recurso, mas também a de não-conhecimento desse. (…) (AgRg no Ag 801.112/BA, 
Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01.03.2007, DJ 15.03.2007 p. 297)



A  GEAP  –  Autogestão  em  Saúde  interpõe  recurso  de
Apelação Cível em face da sentença de fls. 191/194, proferida nos autos da
Ação  de  Obrigação  de  Fazer  ajuizada  por  Francisco  José  Gonçalves
Figueiredo, que jugou procedentes os pedidos para ratificar a antecipação da
tutela,  concedida  no  sentido  de  determinar  o  fornecimento  do  material
requerido pelo médico conveniado, bem como condenar a promovida a pagar
ao autor, a título de indenização por danos morais, a quantia de R$ 15.000,00
(quinze mil reais), corrigida pelo INPC e acrescida de juros moratórios de 1%
ao mês.

Irresignada,  apela  a  vencida,  pugnando  pela  reforma  da
sentença,  ao  fundamento  de que não houve  comprovação de qualquer  ato
ilícito por ela praticado. Narra não ser aplicado à hipótese o Código de Defesa
do Consumidor,  por não ser considerada um plano de saúde, mas, sim, uma
operadora de autogestão com grupo fechado de beneficiários.  Assevera faltar
justificativa e documentos para o fornecimento dos insumos solicitados, bem
ainda inexistência de dano moral a ser indenizado, haja vista a ausência de sua
demonstração.

Contrarrazões às fls. 221/233, arguindo-se, preliminarmente, a
intempestividade  do  recurso  e,  no  mérito,  pugnando-se  pelo  seu
desprovimento.

A douta Procuradoria de Justiça, às fls. 241/242, absteve-se de
manifestação meritória, por não vislumbrar a ocorrência de situação ensejadora
da manifestação ministerial.

É o relatório.

DECIDO:

No exercício do exame de admissibilidade do recurso, observa-
se que seu conhecimento encontra óbice insuperável, qual seja, o da ausência
de tempestividade. 

Com  efeito,  o  Sistema  de  Protocolo  Postal  Integrado
excepcionou a regra geral, transformando os Correios em extensão dos fóruns,
para  o  protocolo  de  petições,  consoante  previsto  na  Resolução nº  04/2004
desta Corte de Justiça, estabelecendo em seu art. 2º, § 3º, o seguinte:

É indispensável  que o  recibo eletrônico  de  postagem de
correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da
primeira lauda do documento, com a chancela do carimbo-
datador da própria agência, e que sejam informados: I – a
data e a hora do recebimento; II – o código e o nome da
agência recebedora; III – o nome do funcionário atendente. 

Atente-se que esses requisitos previstos na referida Resolução
são cumulativos e não alternativos.

No  presente  caso,  observa-se  que  a  apelante  deixou  de
cumprir a exigência estabelecida na referida Resolução, e dessa forma, não



pode  ser  considerada  a  data  de  11/08/2014,  fl.  197,  como data  da  efetiva
postagem, já que devem ser observadas as regras do Sistema do Protocolo
Postal Integrado, da qual não se desincumbiu a recorrente, pois encontra-se
ausente o recibo eletrônico de postagem da correspondência. 

Saliente-se, ainda, que o carimbo aposto na petição recursal (fl.
191), no qual consta data, hora e a indicação do funcionário responsável pelo
protocolo, não pode ser considerado para fins de aferição da tempestividade,
pois  ausente  o  recibo  eletrônico  de  postagem,  de  imprescindível  colação,
conforme estabelecido na Resolução sobredita.

Colocada  a  questão  nesses  termos,  levando-se  em
consideração que o  dies ad quem, para  interposição do recurso, seria 12 de
agosto de 2014, e que o presente recurso só foi protocolizado, na Comarca de
Campina  Grande,  em  14  de  agosto  de  2014,  evidenciada  está  a  sua
intempestividade. 

Vale trazer à baila jurisprudência deste Tribunal, que é pacífica
quanto ao tema, veja-se:

Se  não  forem  observados  os  requisitos  previstos  na
Resolução  n°  004/2004,  que  trata  do  protocolo  postal  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, deve ser considerada como
data da interposição do recurso, para fins de aferição de sua
tempestividade,  o  dia  em  que  foi  protocolizado  no  setor
competente  do  órgão  judiciário,  sendo  irrelevantes  as
disposições contidas no manual da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos que sejam contrárias a referida norma.
“§3º. É indispensável que o recibo eletrônico de postagem
de  correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da
primeira lauda do documento, com a chancela do carimbo-
datador da própria agência, e que sejam informados: I – a
data e a hora do recebimento; II  – o código e o nome da
agência  recebedora;  III  –  o  nome  funcionário  atendente.
(§3º,  do art.  2º,  da Resolução nº  04/2004 do Tribunal  de
Justiça da Paraíba). (...).2 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE  CONTRADIÇÃO  NA  DATA  DE  INTERPOSIÇÃO  DO
APELO.  UTILIZAÇÃO  DO  SISTEMA  PROTOCOLO  POSTAL.
REQUISITOS  DA  RESOLUÇÃO  N.º  04/2004,  NÃO
ATENDIDOS.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DA
TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA  E  PREQUESTIONAMENTO EM
SEDE  DE  EMBARGOS.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  1.
Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando
inexistir  qualquer  eiva  de  omissão,  contradição  ou
obscuridade  a  ser  sanada,  não  servindo  de  meio  de
prequestionamento  à  apreciação  dos  recursos
constitucionais.  2.  Fundamentando  a  decisão  de  forma
clara e suficiente, não está o magistrado obrigado a se
pronunciar  sobre  todas  as  teses  e  dispositivos  legais

2   TJ/PB. Agravo Interno nº 091.2007.000442- 8/001. Rel. Des. José Ricardo Porto. J. em 26/08/2010.



suscitados pelo  recorrente.  Precedentes  do STJ  e  deste
Tribunal.

 

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  .
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  PROTOCOLO  DA  PEÇA
RECURSAL NO ÚLTIMO DIA DO PRAZO PELA VIA POSTAL
¿  AUSENTE  A  JUNTADA  DO  RECIBO  ELETRÔNICO  DE
POSTAGEM.  RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DO  TJPB  .
INTEMPESTIVIDADE. SEGUIMENTO NEGADO. "Se não forem
observados  os  requisitos  previstos  na  Resolução  n°
004/2004, que trata do protocolo postal do Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  deve ser  considerada  como data da
interposição  do  recurso,  para  fins  de  aferição  de  sua
tempestividade, o dia em que foi protocolizado no setor
competente  do  órgão  judiciário,  sendo  irrelevantes  as
disposições contidas no manual da Empresa Brasileira de
Correios  e  Telégrafos  que  sejam  contrárias  a  referida
norma. "§3º. É indispensável que o recibo eletrônico de
postagem de correspondência por Sedex seja colado no
verso da primeira lauda do documento, com a chancela
do  carimbo-datador  da  própria  agência,  e  que  sejam
informados:  I  -  a  data  e  a  hora  do recebimento;  II  -  o
código  e  o  nome  da  agência  recebedora;  III  -  o  nome
funcionário atendente. (§3º, do art. 2º, da Resolução nº
04/2004 do Tribunal de Justiça da Paraíba). 

Esclareço, inclusive, que, face a ausência de pressuposto de
admissibilidade do recurso, qual seja, a tempestividade, cabível o julgamento
monocraticamente, nos termos do art. 557 do CPC:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a
recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior. (Grifei).

Frente  ao  exposto,  nego  seguimento  à  apelação,  conforme
determina o art. 557,  caput, do CPC, face a ausência de requisito objetivo de
admissibilidade.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa,  1º de setembro de 2015.

 
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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